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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. EXCESSO DE PRAZO. LIMINAR EM HABEAS 
CORPUS INDEFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 691/STF. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 05 de março de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. EXCESSO DE PRAZO. LIMINAR EM HABEAS 
CORPUS INDEFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 691/STF. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Por intermédio de decisão monocrática, a Presidência desta Corte indeferiu 

liminarmente o habeas corpus impetrado em favor de Valter Goncalves Leite - preso 

preventivamente e denunciado como suposto infrator aos artigos 157, § 2-Aº, inciso I, e 

121, § 2°, incisos I e IV, na forma do artigo 69, todos do Código Penal (fl. 16) - (Autos n. 

0000240-86.2013.8.26.0663) -, ao fundamento de que não há ilegalidade flagrante na 

decisão proferida na origem, circunstância indispensável à superação do enunciado 

Sumular 691/STF.   

Inconformada, a defesa interpôs agravo regimental reiterando parte das 

alegações apresentadas na inicial do writ.

Sustenta, em breve síntese, a ausência de fundamentação idônea para a 

manutenção da prisão preventiva e o excesso de prazo para a formação da culpa.

Postula, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do recurso à 
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apreciação do colegiado.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações do agravante, não lhe assiste razão, devendo a 

decisão agravada ser mantida.

Reitere-se que as Turmas integrantes da Terceira Seção desta Corte, na 

esteira do preceituado no enunciado n. 691 da Súmula do Pretório Excelso, têm 

entendimento pacificado no sentido de não ser cabível a impetração de habeas corpus 

contra decisão de relator indeferindo medida liminar, em ação de igual natureza, 

ajuizada nos Tribunais de segundo grau, salvo as hipóteses de inquestionável 

teratologia ou de ilegalidade manifesta.

Ora, o relator do prévio writ, ao avaliar o pedido então apresentado na 

origem, simplesmente constatou a ausência dos pressupostos autorizadores da medida 

liminar requerida. E nisso não há nenhum constrangimento ilegal.

No caso, inclusive, o decisum singular prolatado pelo eminente Relator 

explicitou o seguinte (fls. 16/17):

O que se reconhece, contudo, é que as ilegalidades apontadas pelo 
impetrante merecem exame mais acurado da prova e somente ao final poder-se-á 
decidir acerca de sua eventual existência, até porque a decisão de pronúncia, que 
revisou a necessidade da prisão preventiva e concluiu pela sua manutenção, está 
adequadamente fundamentadas (fls. 15/74), e a imputação refere-se a crimes de 
considerável gravidade, obviamente comprometedores da ordem pública e da 
paz social.

Mais sensato, então, se mostra a manutenção da prisão hostilizada para, ao 
cabo de mais aprofundado exame dos elementos de convicção - mormente em 
compasso com as informações da origem que hão de ser juntadas -, decidir-se a 
propósito daquilo que busca a impetração.

Oportuno observar que os fundamentos da prisão preventiva já foram objeto 

de análise no âmbito desta Corte Superior, no HC n. 510.679/SP, oportunidade em que 

a Sexta Turma rechaçou a alegação de ausência de fundamentação para a constrição 

cautelar.

Afora isso, reitero as considerações lançadas pela Ministra Maria Thereza de 
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Assis Moura na decisão que indeferiu liminarmente o writ (fl. 2.158):

No que se refere à alegação de excesso de prazo, sua análise não resulta de 
um critério aritmético, mas de juízo de razoabilidade sobre a marcha investigatória 
ou processual, feito a partir das circunstâncias do caso concreto, como a 
complexidade da causa e quaisquer outros fatores que possam influir na 
tramitação da ação penal ou do inquérito, e não só do tempo da prisão cautelar 
[AgRg no HC n. 750.520/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
DJe de 2/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe de 9/3/2023; AgRg no RHC n. 172.681/PR, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 
692.428/MG, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador convocado do 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região), Sexta Turma, DJe de 11/10/2021].

Assim, diante da inadmissível supressão de instância, convém aguardar o 

trâmite regular do julgamento na origem, a fim de permitir que o órgão competente 

analise em maior profundidade a matéria ali levantada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2024/0036977-8 HC 889.849 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002408620138260663  0000240862013826066350000  02408613  
20207765020248260000  20814316120198260000  21620544920188260000  
22665453920208260000  2408613  2408620138260663  
240862013826066350000

EM MESA JULGADO: 05/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAURO ATUI NETO 
ADVOGADOS : MAURO ATUI NETO  - SP266971 

 LARISSA ROMANO FERREIRA DA ROCHA  - SP473367 
 ARTHUR AUGUSTO VALLADARES LOPES SOUZA  - SP495863 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VALTER GONCALVES LEITE (PRESO)
CORRÉU    : VIVIANE MORALES 
CORRÉU    : VIVIANE MORAES 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALTER GONCALVES LEITE (PRESO)
ADVOGADOS : MAURO ATUI NETO  - SP266971 

 LARISSA ROMANO FERREIRA DA ROCHA  - SP473367 
 ARTHUR AUGUSTO VALLADARES LOPES SOUZA  - SP495863 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva 
Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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